
UNIDADES GESTORAS DOS REQUISITOS PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE 2024
(PORTARIA CNJ Nº 353 de 04/12/2023)

Eixo da
Governança Requisito Pontuação

Necessidade de
Envio de

Documento
Comprobatório

Unidade Gestora do
Requisito

Art. 9º, I

Art. 9º, II

Art. 9º, III

Art. 9º, IV

Art. 9º, V

Art. 9º, VI

Art. 9º, VII

Art. 9º, VIII

Art. 9º, IX

Art. 9º, X

Art. 9º, XI

Priorização de 1º Grau - Lotação Paradigma -
Resolução CNJ nº 219/2016 (Priorização do 1º Grau) 55 - SEAD

Gestão participativa -
Resolução CNJ nº 221/2016 e Portaria CNJ nº 114/2016. 60 Sim SEGES

Gestão Sócioambiental -
Resolução CNJ nº 400/2021 e IDS-PLS-Jud 25 - NUSA

Judicialização da Saúde -
Resolução CNJ nº 238/2016. 50 Sim COSEPI

SUGESQ
Centro de Inteligência do Poder Judiciário -
Resolução CNJ nº 349/2020. 15 Sim C. DE INTELIGÊNCIA

Assédio Moral, Sexual e Discriminação -
Resolução CNJ nº 351/2020. 20 Sim COMISSÃO DE ASSÉDIO

Gestão de Memória e Documental -
Resolução CNJ nº 324/2020. 30 Sim NÚCLEO DE MEMÓRIA

Política Nacional de Justiça Restaurativa -
Resolução CNJ nº 225/2016. 40 Sim NÚCLEO DE JUSTIÇA

RESTAURATIVA
GMF -
Resolução CNJ nº 96/2009, e a Resolução CNJ nº 214/2015. 20 Sim GMF

Inspeções nos Estabelecimentos Penais- CNIEP -
Resolução CNJ nº 47/2007. 30 - VEP

Inspeções nos Estabelecimentos de Medidas Socioeducativas- CNIUPIS -
Resolução CNJ nº 77/2009. 30 - CEJIJ



Art. 9º, XII

Art. 9º, XIII

Art. 9º, XIV

Art. 9º, XV

Art. 9º, XVI

Art. 9º, XVII

Art. 9º, XVIII

Art. 9º, XIX

Art. 9º, XX

Art. 9º, XXI

Art. 9º, XXII

Art. 9º, XXIII

Art. 9º, XXIV

Art. 9º, XXV

Art.10º, I

Art. 10º, II

Participação Institucional Feminina -
Resolução CNJ nº 255/2018. 45 Sim

COMITÊ
SEAD
SAIM

Centro de Apoio às Vítimas de Crimes e Atos Infracionais -
Resolução CNJ nº 253/2018 20 Sim

JUIZ AUX
SECCOR

SEAD

Acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência -
Resolução CNJ nº 401/2021. 40 Sim

COMISSÃO
Unidade de Acessibilidade

EJUD
Política de Gestão da Inovação -
Resolução CNJ nº 395/2021. 20 Sim OPALA LAB

Núcleo de Cooperação Judiciária -
Resolução CNJ nº 350/2020. 20 Sim NUCOOJ

Capacitação de magistrados(as) em direitos humanos, gênero, raça e etnia -
Resolução CNJ nº 492/2023 3, Resolução CNJ nº 159/2012, Recomendação CNJ nº 79/2020 e Recomendação
CNJ nº 33/2010.

40 Sim EJUD

Capacitação de facilitadores(as) para programas voltados à reflexão e sensibilização de autores de violência
doméstica e familiar contra a mulher, Recomendação CNJ nº 124/2022. 10 Sim EJUD

CEVID
Estruturação de juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher e de unidades judiciárias
especializadas em crimes contra a criança e adolescente, Resolução CNJ nº 254/2018 e Resolução CNJ nº
299/2019.

20
JUIZ AUX (PRESIDÊNCIA E

CORREGEDORIA)
CEVID

Redução das desigualdades e inclusão social no mercado de trabalho de mulheres integrantes de grupos
vulneráveis, Resolução CNJ nº 497/2023. 20

Ações voltadas à aposentadoria de magistrados(as), Resolução CNJ nº 526/2023. 10 JUIZ AUX (PRESIDÊNCIA)

Protocolo Integrado de Prevenção e Medidas de Segurança voltado ao Enfrentamento da Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher praticada em Face de Magistradas e Servidoras, Recomendação CNJ nº 102/2021. 20

JUIZ AUX (PRESIDÊNCIA E
CORREGEDORIA)

CEVID
Aumentar o número de eleitores com indicação de deficiência no Cadastro Eleitoral.(NÃO SE APLICA À
JUSTIÇA ESTADUAL) - - -

Destinação ambientalmente adequada de material de eleições. Resolução TSE nº 23.488/2016 e Resolução
CNJ nº 400/2021.(NÃO SE APLICA À JUSTIÇA ESTADUAL) - - -

Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância e estruturação de varas de Infância e Juventude. Resolução
CNJ nº 470/2022 e Provimento CNJ nº 36/2014. 40

JUIZ AUX (PRESIDÊNCIA E
CORREGEDORIA)

CEJIJ

Melhores índices no IPC-Jus 90 Não

Redução da Taxa de Congestionamento Líquida 50 Não

SECGER

Eixo da
Produtividade Requisito Pontuação

Necessidade de
Envio de

Documento
Comprobatório

Unidade Gestora do
Requisito



Art. 10º, III

Art. 10º, IV 50

Art. 10º, V

Art. 10º, VI

Art. 10º, VII

Art. 10º, VIII

Art. 10º, IX -

Art. 10º, X

Art. 10º, XI

Art. 10º, XII

Art. 10º, XIII

Art. 10º, XIV

Art. 10º, XV

Art. 11º, I

Art. 11º, II

Tempo Médio 50 Não

COMISSÃO DAS METAS

E ESTATÍSTICA-SEGES

Melhores Índices de Conciliação e de Composição de Conflitos Não

Cumprimento das Metas Nacionais 110 Não

Julgar processos antigos 50 Não

Julgar Violência contra a Mulher 60 Não

Julgar Ações de Judicialização da Saúde 20 Não

Direito Assistencial (NÃO SE APLICA À JUSTIÇA ESTADUAL) -

Adoção e acolhimento 60 Não

Ações Penais (Gerais) 40 Não

Julgar IRDR ou IAC - Resolução CNJ nº 444/2022 e Resolução CNJ nº 235/2016. 15 Não NUGEP

Unidades judiciárias com IAD acima de 100% 50 Não
COMISSÃO DAS METAS
E ESTATÍSTICA-SEGES

Celeridade e julgamento de ações ambientais - Resolução CNJ nº 433/2021 40 Não

Índice de Incidentes de Progressão de Regime vencidos no SEEU, Lei nº 7.210/1984 e Resolução CNJ nº
280/2019. 30 -

Ranking da Transparência 100 Não SEGES

Ouvidoria 20 Não OUVIDORIA

VEP

Eixo da
Transparência Requisito Pontuação

Necessidade de
Envio de

Documento
Comprobatório

Unidade Gestora do
Requisito

Eixo Dados e
Tecnologia Requisito Pontuação

Necessidade de
Envio de

Documento
Comprobatório

Unidade Gestora do
Requisito



Art. 12º, I

Art. 12º, II

Art. 12º, III

Art. 12º, IV

Art. 12º, V

Art. 12º, VI

Art. 12º, VII

Art. 12º, VIII

Art. 12º, IX

Art. 12º, X

Art. 12º, XI

DataJud - Resolução CNJ nº 331/2020. 176 Não STIC E SEGES

MPM 60 Não STIC E SEGES/ SEAD

Saneamento do Datajud - Resolução CNJ nº 331/2020 30 Não STIC E SEGES

Acervo Eletrônico 50 Não STIC E SEGES

iGov-TIC-JUD - Resolução 370/2021. 60 Não STIC

Núcleo Justiça 4.0 - Resolução CNJ nº 385/2021 e Resolução CNJ nº 398/2021. 30 Não OPALALAB

Balcão Virtual - Resolução CNJ nº 372/2021 20 Sim OPALALAB

PDPJ - Resolução CNJ nº 335/2020 50 Não STIC

Codex - Resolução CNJ nº 446/2022. 115 Não STIC/ OPALALAB

Implantar Pontos de Inclusão Digital (PID), Resolução CNJ nº 508/2023. 30 Sim STIC

Alimentar o BNMP com o total de pessoas privadas de liberdade. Resolução CNJ nº 417/2021 e Resolução CNJ
nº 251/2018 30 Não GMF


